
ESTADO DE MATO GROSSO 

Prefeitura Municipal de Barra do Garç 

MENSAGEM N~ 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores, 

0 53 DE Q-t DE 1Jfru..emiJw DE 2016. 

A presente Mensagem encaminha para a apreciação dos Senhores, o Projeto de 

Lei em anexo, que tem por finalidade a contratação temporária dos profissionais mencionados 

no Projeto de lei. 

A medida exceptiva se faz necessária uma vez que estamos com carência de 

profissionais da saúde para o atendimento na Secretaria Mun icipal de Saúde, para atuar na 

Unidade CER - Centro Especializado em Reabilitação, conforme solicitado pelo Ministério da 

Saúde, (doc., anexo), considerando ainda que já foram convocados todos os aprovados no 

concurso público e ainda assim não foi possível suprir a necessidade do serviço público. 

É notório que a necessidade dos profissionais de saúde para atender a Unidade 

de Saúde trata-se de um serviço público essencial, tendo em vista que está vinculado aos 

serviços de saúde oferecidos à população barragarcensse e região, não sendo caracterizado 

como uma conduta ilícita por parte do Administrador Público em ano eleitoral conforme traz 

o artigo 73, V da Lei nº 9.504/1997. 

Corrobora com o mesmo entendimento o Tribunal Superior Eleitoral (Acórdão 

do Recurso Especial Eleitoral nº 27.563), referente a ressalva das condutas vedadas na alínea 

"d" do inciso V, art. 73 da Lei nº 9.504/1997, conforme aduz: 

Ac.-TSE, de 12.12.2006, no REspe n!! 27563: 

A ressalva da alínea d do inciso V do art. 73 da Lei n!! 9.504/1997 só pode ser 
coerentemente entendida a partir de uma visão estrita da essencialidade do 
serviço público. Do contrário, restaria inócua a finalidade da Lei Eleitoral ao vedar 
certas condutas aos agentes públicos, tendentes a afetar a igualdade de 
competição no pleito. Daqui resulta não ser a educação um serviço público 
essencial. Sua eventual descontinuidade, em dado momento, embora acarrete 
evidentes prejuízos à sociedade, é de ser oportunamente recomposta. Isso por 
inexistência de dano irreparável à 'sobrevivência, saúde ou segurança da 
população"'. Considera-se serviço público essencial, para fins deste dispositivo, 
aquele vinculado à "sobrevivência, saúde ou segurança da população. · 



ESTADO DE MATO GROSSO 

Prefeitura Municipal de Barra do Garças 
Assim, reconhecendo a possibilidade de contratação temporário dos 

profissionais da saúde, esperamos a aprovação do presente Projeto por tratar de serviço 

essencial a toda população barra-garcense, vez que Inclusão Social, Saúde e Educação de 

qualidade são direitos de todos os nossos munícipes . 

Barra do Garças/MT., Dt de~ de 2016. 

0"~ RO~NGE-rt'oE FA-kiAS 
Prefeito Municipal 
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PROJETO DE LEI Nº 053 DE 0:t DE 1JBwvrJho O 't3"'s~1)016. 

PROTOCOLO 
C.1MARA MUNIC)PAL DE BARRA DQ GA~CAS-MT 
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Ho s. ~AS \ ---

·~ 
FUNCIONÁRIO 

"Dispõe sobre a contratação por tempo 

determinado para atender a necessidade 

temporária de excepcional interesse público nos 

termos do inciso IX do Art. 37 da Constituição 

Federal e dá outras providências." 

O Prefeito Municipal de Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, ROBERTO 

ÂNGELO DE FARIAS, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei : 

Art. 1º- Para atender a necessidade do serviço público, fica o Prefeito Municipal 

autorizado a contratar temporariamente, e em regime de urgência, nos termos do Art. 37, IX 

da Constituição Federal, considerados cargos de excepcional interesse público quando não 

preenchidos por convocação em concurso público, inclusive para preenchimento de função 

específica na Secretaria Municipal de Saúde para atuar na Unidade CER- Centro Especializado 

em Reabilitação: 

- 01 (um) Terapeuta Ocupacional ; 

- 02 (dois) Fonoaudiólogos. 

Art. 2º - O prazo de contratação para preenchimento das vagas encerrar-se-á 

impreterivelmente em 31/12/2016. 

Art. 3º - As despesas decorrentes desta lei corre rã o por conta da seguinte dotação 

orçamentária : 

07.04.10.302-2066.3190.11. Vencimentos e Va ntagens Fixas- 223. 

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação . 

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

01- de ~ de 2016. 

R~~EFARIAS 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPALDE BARRA DO GARÇAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

Memo.: 901/SMS/GB/BG/2016 

Barra do Garças, 14 de Outubro de 2016. 

Da: Secretaria Municipal de Saúde 

Para: Gabinete do Prefeito 
Sr. José Jacó Sobrinho 

Prezado Senhor: 

Cumprimentando-o cordialmente, venho através deste solicitar a Vossa 

Senhoria o Projeto de Lei para contratação de 02(um) Profissionais em 

Fonoaudiologia e 01 (um) Terapeuta Ocupacional , para atuar na Unidade do 

Centro Especializado em Reabilitação -CER, conforme solicitação do Ministério 

da Saúde, sob pena de corte dos recursos para custeio do programa, segue cópia 

Oficio N° 609-2016/DAPES/SAS/MS. 

Informo ainda que as despesas decorrentes da contratação, serão na 

conta Viver Sem Limites Agencia N° 05711-1 Conta N° 65 .869-3 Banco do Brasil. 

Sem mais para o momento despeço, colocando-me à disposição para 

-~ quaisquer esclarecimentos. 

) osé ,ácó obrjnho filho 

/

ecre .. t ' x,io ~uríicipal de Saúde 
Por( :12.115 de 1'0/1 0/2016 

I ;j .. l Jí I / r 

Íf/. 1 I 

( 

I ' I , 

\ 
Rua Presidente Vargas, '5"5, Centro. CEP. 78.6oo-ooo ·Barra do Garças/MT- Tel. (66) 3401-9141 

E-mail: saude@barradogarcas.mt.gov.br- Site: www.barradogarcas.com 
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• Ministério da Saúde · 
Secretaria de Atenção à Saúde 

Departamento de Ações Prog•·amáticas Estratégicas 
Coordenação Geral de Saúde da Pessoa com Deficiência 

OFÍCIO N° 609-2016/DAPES/SAS/MS Brasília, 22 de setembro de 2016. 

Ao Senhor, 
George Câmara Maia 
Secretário Municipal de Saúde Bana dos Ga1·ças/MT 
Rua José Valeriano Costa, 56- Centro. 
CEP: 78.600-000- Barra do Garças/MT 

Assunto: Monitoramento do Centt·o de Reabilitação ele Barra do Garçlls, habilitado como CER 
li nas modalidades Auditiva e Física (SIPAR: 25000.201091/2013-52). 

Prezado Secretário, 

Esta Coordenação Geral de Saúde da Pessoa com Deficiência 

(CGSPCD/DAPES/SAS/MS), não recebeu resposta do Ofício n° 472/DA PES/SAS/MS, de 18 de 

agosto de 20 16 (cópia anexa), que respondeu ao Ofício no 42 I /SM S/G B/BG/20 I 5 e solicitou, ainda, 

esclarecimentos sobre algumas pendências, que deveriam ter sido apresentados em 08 de setembro de 

2016. 

2. Trata-se do Monitoramento do Centro de Reabilitação de Barra do Garças I MT, CNP.l 

11930883/0001-55, gestão Municipal , inscrito no CNES sob o n° 2395789, ha bilitado em CER !I nas 

modalidades Física e Auditiva, sob os códigos de habilitação '2:2.08 e 22. 1 O pelns Portarias SAS 1357 

de 02 de dezembro de 2013 e GM 30 I O de I O de dezembro de 20 13 . 

3. Diante do exposto, esta Coordenação solicita no prazo de 30 {trinta) dias: 

A) As medidas para adequação da carga horária dos profissionais de referência para 

reabilitação Física e Auditiva de f'orn1a que não comprometa a ass ist,ência prestada 

pelo serviço, uma vez que observou-se em consulta ao C ES em 06/09/2016, que a 

carga horária semanal mínima de algumas categorias profissionais estão abaixo do 

estabelecido no Instrutivo ele Reabilitação de Cuidados à Pessoa com Deficiência, 

publicado em 06/04/20 14, disponível em : 

http :/ /porta lsaude.sa ude. gov. brli maf.!es/pcll/2 O 14/ j un ho/02/ 1 ns t1:ut i v o- Reabi I i tacao-

OF-DAPES 609 Daniela Araujo 
- - SAF/Sul- Trc:cho 02 l..ott:s 05/0ó H loco F Torre 11 Eclilkio l'rt!mium - ·1 ÓTt!l\ Sala \I 

C\C:P: 70.070-600- Brasília-DF 

. '• ' t . 
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Rede-PCD-SA IPS-0 1-06-14-FT . Segue abaixo a relação da carga horária semanal 

mínima faltante : 

C11rga Horária Mínima Carga Hor:lria registrada 
Função Ex igicla no I nstru ti v o no CNES 

T .:rape li! a Ocupacional 60~1 .\()li 
f.onoaudiólogo 160 h 11 0 h 

Ressaltamos que cabe ao Gestor alimentar o Cadas tro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde (CNES) com informações sobre os pl'Oti ss ionais que fazem pa rte el a equipe da unidade em 

questão, com suas respectivas cargas horárias ele trabalh o atuali zadas . Para as especialidades médicas, 

o gestor local pode garantir a composição da equipe mínima por meio de contratação ou referência 

assistencial para a modalidade de reabilitação prestada. Caso novos profissionais sejam contratados, 

solicitamos envio à CGSPCD/DAPES/SAS/MS da cópia dos seus respectivos registros profissionais, 

sendo que para médicos é necessário a cópia do registro de especialidade. 

8) Esclarecimentos sobre a produção de pmcedimento de reabilitação auditiva, 

considerando que em consulta ao Sistema de Informações Ambulatoriais- SIA/SUS, 

dia 05/09/2016, não observamos nenhum registro no período de janeiro 2015 a abril 

de2016 . 

C) Esclarecimentos sobre a dispensação de OPM física, poi s em consulta ao CNES no 

dia 05/09/2016 observamos que o Centro ele Reabilitação de Barra do Garças/ MT 

(CNES 2395789), possui o código e classiticação 164-00 I (Serviço de ót1eses, 

próteses e materiais especiais de reabilitação - Dispensação de OPM auxiliares de 

locomoção). No entanto, no período de janeiro de 2015 a abril de 2016, não houve 

registro de nenhuma dispensação desta OPM no SIA/SUS. 

D) Solicitamos também esclarecimentos sohre a concessão das novas tecnologias 

assistivas incorporadas na Tabela de Procedimentos, Med icamentos, Órteses, Próteses 

e Materiais Especiais (OPM) do SUS . Observamos que de janeiro ele 2015 a abril de 

2016, não houve registro do Centro dc: Reabilitação de Barra do Garças, de 

dispcnsação de Cadeiras el e Rodas e Adaptnção Postu rnl em Cadeiras de Rodas 

incorporadas ao SUS pela Portaria GM/MS 1272, de 25/06/2013 e GM/MS 

2723/2014. Quanto a dispensação de Sistema de Frequência Modulada Pessoal -

Sistema FM, incorporado pela Portaria GM/MS 1274, de 25/06/2013 , também não 

observamos nenhum registro ele dispensação no período de janeiro de 2015 a abril de 

2016. 

OF-DAPES _609 _Daniela Araujo 
SAFISul- Trt!cho 02 Lotes 05 '0ó ll loco F Tnrrç li Ecii fk io l'n.:m illlll- H rreo Saln li 

CU': 70.070-600- ll ras íl ia-DF 
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• ~ 4. O Gestor deve ainda atentar para o registro da produção dos procedimentos referentes às 

modalidades nas quais o estabelecimento foi habilitado a realizar. 

5. É de suma importância que para melhor qualificar esta instituição e manter a prestação do 

atendimento, as pendências encontradas necessitam ser.regularizadas, para o cumprimento das normas 

estabelecidas pelas Portarias GM/MS n°79J de 24/04/2012 e GM/MS 11° 835 de 25/04/2012 e pelo 

Instrutivo de Reabilitação da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência . 

6. Destacamos que a autenticidade das in formações e/ou documentos fornecidos, bem como o 

cumprimento dos prazos estipulados neste Ofício são de inteira responsabilidade do gestor local. Além 

disso, faz-se necessário que os registros da produção do estabelecimento através do SIA/SUS, bem 

como os dados referentes ao serviço no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde estejam 

atualizados. 

7. Salientamos, ainda, que os serviços habilitados serão monitorados e, caso apresentem 

irregularid~de_s '}a prestação dos serviços, os mesmos serão advertidos, tlcando a cargo ela 

Coordenação-Geral de Saúde da Pessoa com Deficiência (CGSPD/DAPES/SAS/MS) a análise sobre a 

continuidade ou não da habilitação. 

Atenciosamente, 

il L...-l ~~;. 
~(. \.1_ •. \ · '-"<.~.:.... .. 7\....-

0DILIA BRIGIDO DE SOUSA 
Coordenadora Geral de Saúde da Pessoa com Deficiênci a/DAPES/SAS/MS 

De acordo, 

I 

I . . ··r Í . <. -

THEREZA DE LAMARE FRANCO NETTO 
Diretora Substituta do DAPES/SAS/MS 

OF-DAPI~S_609 _Dani~la Araujo 
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Assessoria 
Jurídica 

Parecer n°: 086/2016 

Câmara 
para Todos 

Projeto de Lei n° 05312016, de 04 de novembro de 2016 de autoria do Poder 
Executivo Municipal, que: "Dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público nos termos do inciso IX do Art. 37 da 
Constituição Federal e dá outras providências.". 

I-RELATÓRIO 
O 1. Trata-se de Projeto de Lei n° 052/2016, de 04 de novembro de 2016 de autoria do 
Poder Executivo Municipal, que: "Dispõe sobre a contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público nos termos do inciso IX do 
Art. 37 da Constituição Federal e dá outras providências.". 

02. Foi apresentada mensagem junto ao Projeto de Lei falando da notória necessidade 
de profissionais de saúde para atender as demandas da saúde no município, da ausência de 
concursados a serem chamados e da previsão dessa espécie de contratação temporária pela 
legislação federal. 

03. Já o projeto, autoriza a contratação de 02 (dois) Fonoaudiólogos; e 01 (um) 
Terapeuta Educacional, por prazo que deverá se encerrar impreterivelmente em 31/12/2016. 

04. É o relatório. 

li-PARECER 

05. A análise da validade ou não de um projeto de lei deve necessariamente passar por 
três aspectos distintos, que são a competência, onde observaremos se a matéria é de competência 
do município e se dentro do município deve ser proposta pelo poder executivo ou pelo poder 
legislativo; a forma, superada a questão da competência deve-se atentar para a forma em que 
deve ser apresentado, se como lei complementar ou como lei ordinária, e por fim devemos 
observar a legalidade do projeto, ou sej~ se esse, caso aprovado, estaria apto a produzir efeitos 
no mundo jurídico, respeitando os requisitos supra e não desrespeitando nenhuma norma a ele 
hierarquicamente superior, dadas essa explicações passamos a análise dos requisitos 
mencionados: 

06. - Da Competência - É indiscutível a competência do município para legislar 
sobre a matéria, estando ~rev_ista tanto na CF quanto na LOM sua competência para legislar 
sobre _ass~nto de seu peculiar mteresse, trazendo a LOM, ainda a competência para dispor sobre 
orgaruzaçao, adrmrustração e execução dos serviços locais: 

Rua Mato Grosso, No. 617, Centro, Barra do Garças- MT, CEP: 78600-000, 
Fones (66) 3401-2484 I 3401-2395 e 3401-2358. 

camarabarradogarcas.mt.gov.br- facebook.com/camaramunicipalbarradogarcasl 



Assessoria 
Jurídica 

Constituição Federal 

"Art 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

(..) " 

Lei Orgânica do Município de Barra do Garças 

Câmara 
,... •• Todos 

"Artigo 10- Ao Município compete prover a tudo quanto se relacione ao seu 
peculiar interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, 
privativamente, entre outras, as seguintes atribuições: 

I - legislar sobre assuntos de seu peculiar interesse; 

11 - suplementar a legislação federal e estadual, no que lhe couber; 

(..) " 

07. Por outro lado, a iniciativa das leis complementares e ordinárias, também, cabe ao 
Prefeito nos termos do artigo 46 da Lei Orgânica do Município. Assim, não há invasão da esfera 

de competência: 
"Artigo 46 - A iniciativa de leis complementares e ordinárias cabe ao Prefeito, 
a qualquer membro ou comissão da Câmara e aos cidadãos , observado o 
disposto nesta lei. " 

08. Portanto, não há qualquer mácula na apresentação do projeto pelo Alcaide. 

09 - Da Forma: A matéria tratada não se encontra dentre aquelas constantes do 
artigo 48 da Lei Orgânica e que devem obrigatoriamente serem propostas sob a forma de lei 

complementar. 

10. Ademais, conclui-se que não se trata de projeto de lei de criação de cargos, função 
ou emprego, mas sim projeto que autoriza a contratação por tempo determinado. Portanto, não há 
necessidade de lei complementar para tratar da referida matéria. 

11 . - Da Legalidade:Especificamente sobre o tema (contratação por prazo 
determinado), o art. 37 da Constituição Federal dispõe que: 

"Art. 37- A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
e, também, ao seguinte: 

(..) 

IX- a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; " 

12. Referido dispositivo, no âmbito federal, foi regulamentado pela Lei 8.745, de 09 
de dez~mbro de 19?~, que dispõ~ sobr~ a contratação por tempo determinado para atender à 
necessidade temporana de excepciOnal mteresse público, nos termos do inciso IX do art. 37 da 
Constituição Federal, e dá outras providências. 

Rua Mato Grosso, N". 617, Centro, Barra do Garças- MT, CEP: 78600-000, 
Fones (66) 3401-2484 I 3401-2395 e 3401-2358. 

camarabarradogarcas.mt.gov.br- facebook.com/camaramunicipalba rradogarcas2 



Assessoria 
Jurídica 

Câmara 
Municipal 

l~ . \l{l{. \ l )( > (;. \1{ ". \S Câmara 
p•r•Todos 

13. Em seu artigo 1 o autoriza, para atender à necessidade temporária de excepcional 
interesse público, que os órgãos da Administração Federal direta, as autarquias e as fundações 
públicas, efetuem a contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos 
previstos, o que sem dúvida deve ser utilizado como parâmetro em nível municipal, forte no 
princípio da simetria. 

14. Assim, a legislação em vigor permite a contratação, desde que por prazo 
determinado, o que resta claro no projeto apresentado, bastando analisar o disposto no art. 2°, 
que determina ser o prazo para contratação para preenchimento das vagas até 31.12.2015, 
restando aos Nobres Vereadores debater sobre a da existência de necessidade temporária 
excepcional e a cerca do enquadramento de cada um dos casos aos prazos permitidos pela 
lei 8.745: 

"Art. 2° Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse 
público: 

I- assistência a situações de calamidade pública; 

li - assistência a emergências em saúde pública; (Redação dada pela Lei no 
12.314, de 2010) 

III - realização de recenseamentos e outras pesquisas de natureza estatística 
efetuadas pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -IBGE; 
(Redação dada pela Lei no 9.849, de 1 999). 

IV- admissão de professor substituto e professor visitante; 

V - admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro; 

VI- atividades: (Redação dada pela Lei no 9.849, de 1 999). 

a) especiais nas organizações das Forças Armadas para atender à área 
industrial ou a encargos temporários de obras e serviços de engenharia; 
(Incluído pela Lei no 9.849, de 1999). (Vide Medida Provisória n° 341, de 
2006). 

b) de identificação e demarcação territorial; (Redação dada pela Lei n° 11.784, 
de 2008 Vigência) 

c) (Revogada pela Lei n° 10.667, de 2003) 

d) finalísticas do Hospital das Forças Armadas; (Incluído pela Lei no 9.849, de 
1999). (Prorrogação de prazo pela Lei no 11.784, de 2008 

e) de pesquisa e desenvolvimento de produtos destinados à segurança de 
sistemas de informações, sob responsabilidade do Centro de Pesquisa e 
Desenvolvimento para a Segurança das Comunicações - CEPESC; (Incluído 
pela Lei no 9.849, de 1999). 

f) de vigilância e inspeção, relacionadas à defesa agropecuária, no âmbito do 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento, para atendimento de situações 
emergenciais ligadas ao comércio internacwnal de produtos de origem animal 

Rua Mato Grosso, N°. 617, Centro, Barra do Garças- MT, CEP: 78600-000, 
Fones (66) 3401-2484/3401-2395 e 3401-2358. 

camarabarradogarcas.mt.gov.br- facebook.com/camaramunicipalbarradogarcas3 



Assessoria 
Jurídica 

Câmara 
Municipal 
1\.\l{l{.\ l)() c;.\1{ ~.\S Câmara 

para Todos 

ou vegetal ou de iminente risco à saúde animal, vegetal ou humana; (Incluído 
pela Lei no 9.849, de 1999). (Vide Medida Provisória no 341, de 2006). 

g) desenvolvidas no âmbito dos projetos do Sistema de Vigilância da Amazônia 
- SIVAM e do Sistema de Proteção da Amazônia- SJPAM. (Incluído pela Lei no 
9.849, de 1999). 

h) técnicas especializadas, no âmbito de projetos de cooperação com prazo 
determinado, implementados mediante acordos internacionais, desde que haja, 
em seu desempenho, subordinação do contratado ao órgão ou entidade 
pública. (Incluído pela Lei n° 10.667, de 2003) 

i) técnicas ejpecializadas necessárias à implantação de órgãos ou entidades ou 
de novas atribuições definidas para orgamzações existentes ou as decorrentes 
de aumento transitório no volume de trabalho que não possam ser atendidas 
mediante a aplicação do art. 7 4 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 
(Incluído pela Lei no 11.784, de 2008) 

j) técnicas especializadas de tecnologia da informação, de comunicação e de 
revisão de processos de trabalho, não alcançadas pela alínea i e que não se 
caracterizem como atividades permanentes do órgão ou entidade; (Incluído 
pela Lei n° 11.784, de 2008) 

1) didático-pedagógicas em escolas de governo; e (Incluído pela Lei no 11. 784, 
de 2008) 

m) de assistência à saúde para comunidades indígenas; e (Incluído pela Lei no 
11.784, de 2008) 

VII- admissão de professor, pesquisador e tecnólogo substitutos para suprir a 
falta de professor, pesquisador ou tecnólogo ocupante de cargo efetivo, 
decorrente de licença para exercer atividade empresarial relativa à inovação. 
(Incluído pela Lei n° 10.973, de 2004) 

VIII - admissão de pesquisador, nacional ou estrangeiro, para projeto de 
pesquisa com prazo determinado, em instituição destinada à pesquisa; e 
(Incluído pela Lei no 11.784, de 2008) 

1X - combate a emergências ambientais, na hipótese de declaração, pelo 
Ministro de Estado do Meio Ambiente, da existência de emergência ambiental 
na região especifica. (Incluído pela Lei n° 1 I. 784, de 2008) 

X- admissão de profossor para suprir demandas decorrentes da expansão das 
instituições foderais de ensino, respeitados os limites e as condições fixados em 
ato conjunto dos Ministérios do Planej amento, Orçamento e Gestão e da 
Educação. (Incluído pela Lei n o 12.425, de 2011) 

XI - admissão de professor para suprir demandas excepcionais decorrentes de 
programas e projetos de aperfeiçoamento de médicos na área de Atenção 
Básica em saúde em regiões prioritárias para o Sistema Único de Saúde (SUS'), 
mediante integração ensino-sen,iço, respeitados os limites e as condições 
fvcados em ato conjunto dos Ministros de Estado do Planejamento, Orçamento 
e Gestão, da Saúde e da Educação. (Incluído pela Lei no I 2.871, de 2013) 
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§ 1 o A contratação de professor substituto de que trata o inciso IV do caput 
poderá ocorrer para suprir a falta de professor efetivo em razão de: (Incluído 
pela Lei no 12.425, de 2011) 

I- vacância do cargo; (Incluído pela Lei no 12.425, de 2011) 

I1 - afastamento ou licença, na forma do regulamento; ou (Incluído pela Lei 
n° 12.425, de 2011) 

JJI - nomeação para ocupar cargo de direção de reitor, vicereitor, pró-reitor e 
diretor de campus. (Incluído pela Lei n° 12.425, de 2011) 

§ JO O número total de projéssores de que trata o inciso IV do caput não poderá 
ultrapassar 20% (vinte por cento) do total de docentes efetivos em exercício na 
instituição federal de ensino. (Incluído pela Lei no /2.425, de 20/1) 

§ 3° As contratações a que se refere a alínea h do inciso VI serão feitas 
exclusivamente por projeto, vedado o aproveitamento dos contratados em 
qualquer área da administração pública. (Incluído pela Lei n° 1 O. 667, de 
14.5.2003) 

§ 4o Ato do Poder Executivo disporá, para efeitos desta Lei, sobre a 
declaração de emergências em saúde pública. (Incluído pela Lei no 12.314, de 
2010) 

§ 5o A contratação de professor visitante e de professor visitante estrangeiro, 
de que tratam os incisos IV e V do caput, tem por objetivo: (Incluído pela Lei n° 
12.772, de 2012) 

I- apoiar a execução dos programas de pós-graduação stricto sensu; (Incluído 
pela Lei no 12.772, de 2012) 

11 - contribuir para o aprimoramento de programas de ensino, pesquisa e 
extensão; (Incluído pela Lei n° 12. 772, de 20 12) 

III - contribuir para a execução de programas de capacitação docente; ou 
(Incluído pela Lei n° 12.772, de 2012) 

IV - viabilizar o intercâmbio cientifico e tecnológico. (Incluído pela Lei no 
12.772, de 2012) 

§ 6o A contratação de professor visitante e o professor visitante estrangeiro, 
de que tratam os incisos IV e V do caput, deverão: (Incluído pela Lei no 12. 772, 
de 2012) 

I - atender a requisitos de titulação e competência profissional; ou (Incluído 
pela Lei no 12.772, de 2012) 

li - ter reconhecido renome em sua área profissional, atestado por deliberação 
do Conselho Superior da instituição contratante. (Incluído pela Lei n° 12.772, 
de 2012) 

§ 7o São requisitos mínimos de titulação e competência profissional para a 
contratação de professor visitante ou de professor visitante estrangeiro, de que 
tratam os incisos IV e V do caput: (Incluído pela Lei no 12.772, de 201 2) 
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I- ser portador do título de doutor, no mínimo, há 2 (dois) anos; (Incluído pela 
Lei no 12.772, de 2012) 

II - ser docente ou pesquisador de reconhecida competência em sua área; e 
(Incluído pela Lei no 12.772, de 2012) 

lll- ter produção científica relevante, preferencialmente nos últimos 5 (cinco) 
anos. (Incluído pela Lei no 12.772, de 2012) 

§ 8o Excepcionalmente, no âmbito das Instituições da Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica, poderão ser contratados 
pro_fossor visitante ou professor visitante estrangeiro, sem o título de doutor, 
desde que possuam comprovada competência em ensino, pesquisa e extensão 
tecnológicos ou reconhecimento da qualificação profissional pelo mercado de 
trabalho, na forma prevista pelo Conselho Superior da instituição contratante. 
(Incluído pela Lei no 12.772, de 2012) 

§ 9o A contratação de proftssores substitutos, professores visitantes e 
pro_fessores visitantes estrangeiros poderá ser autorizada pelo dirigente da 
instituição, condicionada à existência de recursos orçamentários e financeiros 
para fazer frente às despesas decorrentes da contratação e ao quantitativo 
máximo de contratos estabelecido para a Ir"E. (Incluído pela Lei no 12. 772, de 
2012) 

§ 1 O. A contratação dos professores substitutos .fica limitada ao regime de 
trabalho de 20 (vinte) horas ou 40 (quarenta) horas. (Incluído pela Lei no 
12.772, de 2012) 

(..) 

Art 4o As contratações serão ftitas por tempo determinado, observados os 
seguintes prazos máximos:(Redação dada pela Lei no 10.667, de 2003) 
(Prorrogação de prazo pela Lei no 11.784, de 2008 

I- 6 (seis) meses, nos casos dos incisos I, II e IX do caput do art. 2o desta Lei; 
(Redação dada pela Lei n° 11. 784, de 2008) 

li- 1 (um) ano, nos casos dos incisos III e IV, das alíneas d e f do inciso VI e do 
inciso X do caput do art. 2°; (Incluído pela Lei n° 12.425, de 2011) 

III- 2 (dois) anos, nos casos das alíneas b, e e m do inciso VI do art. 2o; 
(Redação dada pela Lei n° 12.314, de 2010) 

IV- 3 (três) anos, nos casos das alfneas "h" e "/"do inciso VJ e dos incisos 
VII, VIII e XI do caput do art. 2o desta Lei; (Redação dada pela Lei no 12.871, 
de 2013) 

V- 4 (quatro) anos, nos casos do inciso V e das alíneas a, g, i e j do inciso VI 
do caput do art. 2o desta Lei. (Redação dada pela Lei no 11.784, de 2008) 

Parágrafo único. É admitida a prorrogação dos contratos: (Incluído pela Lei n° 
10.667, de 2003) (Vide Lei no 11.204, de 2005) 
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I- no caso do inciso IV, das alineas "b ", "d " e "f" do inciso VI e do inciso X 
do caput do art. 2o, desde que o prazo total não exceda a dois anos; (Redação 
dada pela medida Provisória no 632, de 2013) 

11- no caso dos incisos JJI e VI, alínea "e ", do caput do art. 2o, desde que o 
prazo total não exceda três anos; (Redação dada pela medida Provisória no 
632, de 201 3) 

III - nos casos do inciso V, das alíneas a, h, I e m do inciso VI e do inciso VIJJ 
do caput do art. 2o desta Lei, desde que o prazo total não exceda a 4 (quatro) 
anos; (Redação dada pela Lei no 12.314, de 2010) 

V- no caso dos incisos Vll e XI do caput do art. 2o, desde que o prazo total não 
exceda 6 (seis) anos; e (Redação dada pela Lei n o 12.871, de 2013) 

VI - nos casos dos incisos I e ll do caput do art. 2o desta Lei, pelo prazo 
necessário à superação da situação de calamidade pública ou das situações de 
emergências em saúde pública, desde que não exceda a 2 (dois) anos. (Redação 
dada pela Lei n° 12.314, de 2010)" 

15. Outro ponto importante, é a necessidade de processo seletivo simplificado para 
contratação, é isso que prevê o Art. 3° da lei 8.745/93: 

"Art. 2° Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público: 

( .. ) 

§ -lo Ato do Poder Executivo disporá, para efeitos desta Lei, sobre a 
declaração de emergências em saúde pública. (Incluído pela Lei n° 12.314, de 
2010) 

Art. 3° O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta Lei, será 
feito mediante processo seletivo simplificado sujeito a ampla divulgação, 
inclusive através do Diário Oficial da União, prescindindo de concurso 
público. 

§ 1 o A contratação para atender às necessidades decorrentes de calamidade 
pública, de emergência ambiental e de emergências em saúde pública 
prescindirá de processo seletivo. (Redação dada pela Lei n° 12.314, de 2010) 

( .. ) " 

16. Além disso a lei 8745/93 estabelece, dentre outras, normas que deverão ser 
seguidas sobre a remuneração e horários. 

17. Quanto as despesas decorrentes, estas correrão por conta da dotação orçamentária 
especificada no art. 3° do projeto. 

18. Desta forma, para que não haja prejuízo para o funcionamento e serviços 
municipais, resta necessário efetuar referidas contratações, nos termos do Projeto de Lei 
apresentado, cabendo ao setor específico do Poder Executivo a verificação dos gastos com a 
contratação de pessoal, para que não extrapole o percentual previsto em lei. 
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19. O ilustre Petrônio Braz1 , em sua obra Direito Municipal na Constituição, tratando 
sobre o Contrato por prazo determinado, leciona: 

''Ao serem contratados não são investidos em cargo público" ... ''As contratações 
de excepcional necessidade pública prescmde de processo seletivo. quando 
decorrentes de calamidade pública. Sendo exigido, para os demais casos, tão 
somente um processo seletivo simplificado, prescindindo de concurso 
público ... ".A remuneração dos servidores eventualmente contratados dentro do 
permissivo legal, não poderá ser superior à fixada para servidores do Quadro 
Permanente que desempenhem função semelhante às condições do mercado de 
trabalho. "... Por se tratar de servidor público ocupante de fonção pública 
temporária, regida pelo regime estatutário com contrato de Direito 
Administrativo, a extinção do contrato não gera direitos à indenização, exceto 
quando efetivada por iniciativa da Administração, decorrente de conveniência 
administrativa, que importará no pagamento ao contratado da metade do que 
lhe caberia referente ao restante do contrato". 

20. Hely Lopes Meirelles também trata do assunto na obra Direito Municipal 
Brasileiro, vejamos: 

"A contratação só pode ser por tempo determinado e com a finalidade de 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. A atividade 
a ser desempenhada pode ter natureza eventual, temporária ou excepcional, 
mas também regular e permanente, como deflui do inciso IX. O que importa é o 
atendimento da finalidade prevista pela norma. Assim, "desde que 
indispensáveis ao atendimento de necessidade temporária de excepcional 
interesse público, quer para o desempenho das atividades de caráter eventual, 
temporário ou excepcional, quer para o desempenho das atividades de caráter 
regular e permanente", a contratação é permitida. Desta forma, embora não 
possa envolver cargos típicos de carrerra, a contratação pode envolver o 
desempenho de atividade ou fonção da carreira, desde que atendidos os 
requisitos acima. Fora daí tal contratação tende a contornar a exigência de 
concurso público. caracterizando fraude à Constituição. 

Tais servidores não ocupam cargos pelo quê não se confUndem com os 
servidores públicos em sentido estrilo ou estatutários, nem se lhes equiparam. 
São os que o Município recruta eventualmente e a título precário para 
realização de trabalhos que fogem à rotina administrativa, como os destinados 
à execução direta de uma obra pública, no atendimento de situações de 
emergência ou à cessação de estado de calamidade pública, e também para 
aqueles de caráter regular e permanente que reclamam atendimento 
temporário em jàce de excepcional interesse público. "(MEIRELLES, 2013, 
33&). 

1http:Ujus.uol.com.br/revista/texto/6672/contrato-por-prazo-determinado 
2 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. São Paulo: Malheiros Editora LTDA. 2013.870 p. 609 
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Estado de Mato Grosso 

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS 
Pa/iido Vereador Dr. DERCY GOMES DA SILVA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

PARECER 

Projeto de Lei n° 053/2016, de autoria 
do PODER S'ffiCUTIVO 
MUNICIPAL. 

A COMISSÃO DE CONSTITillÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO, analisando o PROJETO 
DE LEI em epigrafo, resolve exarar PARECER F A VORA VEL, por entender ser a aludida 
matéria, legal e constitucional. 

1 Sala das Comissões 
.:2" de / t de 2016. 

da Câmara Municipal, 

------

Ver. VALD~~O.BARBOSA 
Presidente 

~- ~ 
Ver. Dr.JOÃO RODRIGUES DE SOUZA 

Relator 
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Estado de Mato Grosso 

APROVADO 

EM SESÜ oJ-.1 1 li t / G 
~~ 

CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS 
Prlkkio VereadorDr. DERCYOJMESDASILVA 

COMISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS 

PARECER 

Projeto de Lei no 053/16 de autoria do 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 

A CO:NIISSÃO DE ECONOMIA E FINANÇAS, analisando o 
PROJETO DE LEI em epígrafe, resolve exarar PARECER FAVORÁVEL, por 
entender ser a aludida matéria, legal e constitucional. 

Sala das Comissões da Câmara Municipal, 
__ J_~_de 2016. 

em 

~= · Ver. AI . =ÊIRA 
Presidente 

Ver0
• WELITON ANDRADE DA SILVA 

Membro 

Jl de 

~ 
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Estado de Mato Grosso 
CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS 

Pa/áâQ Vereador Dr. DERCYGOME\ DA SILVA 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, SAÚDE E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PARECER 

Projeto de Lei n° 053/16 de autoria do 
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL . 

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO ,CULTURA, 
SAÚDE E ASSITÊNCIA SOCIAL, analisando o PROJETO DE LEI em 
epigrafe, resolve exarar PARECER FAVORÁVEL, por entender ser a aludida 
matéria, legal e constitucional. 

__ ~_k_de 2016. 
Sala das Comissões da Câmara Municipal, em ôl \ de 

Ver. VALDEI LEI~~ARÃES 
Membro 

~ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS 

Palácio Vereador Dr. DERCY GOMES DA SILVA 
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